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    Prefácio


    Os estudos nas áreas de Ciências Humanas e Sociais sobre o Vale do Paraíba fluminense do século XIX sempre destacaram a maciça presença dos escravos de origem africana na região e a correspondente visibilidade senhorial – reforçando indiretamente, mas de forma efetiva, a invisibilidade da população indígena que ali já se encontrava, numerosa.


    A presença dos índios como agentes históricos no Brasil oitocentista e, mais especificamente, na região Sudeste e na província do Rio de Janeiro em pleno processo de implantação cafeeira: este o principal aporte do estudo do Professor Marcelo Sant’Ana Lemos, O índio virou pó de café? A resistência dos índios Coroados de Valença frente à expansão cafeeira no Vale do Paraíba (1788-1836). Os índios, acossados pelas frentes de expansão que tomavam suas terras, teriam virado pó, assim como as florestas nativas da Mata Atlântica. Mas, ao contrário de registros formais e de um difuso senso comum, as populações originárias existiram e deixaram suas marcas na sociedade que se tornava nacional. Mesmo com seus modos de produção de vida alterados, como assinala o autor (enriquecendo assim uma conhecida categoria analítica). Ainda hoje seus descendentes diretos podem ser localizados na região. Daí a interrogação no título do livro.


    Ao considerar “O Indígena na Formação da Família Brasileira” em Casa Grande e Senzala, Gilberto Freyre afirma:


    Mas entre os indígenas das terras de pau-de-tinta outras foram as condições de resistência ao europeu: resistência não mineral, mas vegetal. (...) A reação do domínio europeu, na área de cultura ameríndia invadida pelos portugueses, foi quase a de pura sensibilidade ou contratilidade vegetal, o índio retraindo-se ou amarfanhando-se ao contato civilizador do europeu por incapacidade de acomodar-se à nova técnica econômica e ao novo regime moral e social.


    As análises e pesquisas históricas de Marcelo Lemos contradizem com tranquilidade e em diversos pontos tal assertiva do antropólogo de Apipucos, cujas obras trouxeram, em outros aspectos, reconhecida contribuição às interpretações da sociedade. A resistência indígena não foi só contra o europeu, mas também na relação com os brasileiros. O mesmo se pode dizer do trabalho indígena.


    A obra aqui publicada contribui, portanto, de modo original para o conhecimento da temática específica e da história da sociedade nacional. Aprovada em 2004 como Dissertação de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em História Política da UERJ (com a presença, na Banca Examinadora, dos Professores Doutores José Ribamar Bessa Freire, João Luís Fragoso e Marco Morel), alia o conhecimento teórico e metodológico atualizado com amplo e exaustivo levantamento documental em fontes majoritariamente inéditas, além de revisitar outras já conhecidas e realizar diálogo fecundo com a escassa historiografia existente. Passada mais de uma década, a pesquisa não envelheceu, ao contrário, transformou-se em best-seller de PDF, desses que se disseminam driblando a falta de espaço para trabalhos relevantes no meio editorial marcado predominantemente por pragmatismo estreito e formação intelectual precária. Agora, oportunamente transforma-se em livro pela Paco Editorial.


    Cabe ressaltar que o Professor Marcelo Sant’Ana Lemos, além de historiador competente, rigoroso, criativo e entusiasmado, é também um militante no tempo presente, com os mesmos atributos. Ambas atividades se enriquecem mutuamente. Ao publicar um texto fluente e denso, bem fundamentado e esclarecedor, ele nos ensina que, passados cinco séculos da colonização e Conquista violentas, o Rio de Janeiro continua índio.


    


    Marco Morel Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2015

  


  
    Introdução


    Este livro, fruto da minha dissertação de Mestrado, se insere no esforço que vem sendo desenvolvido nacionalmente, desde o início dos anos 90, a partir do Núcleo de História Indígena e do Indigenismo, da Universidade de São Paulo, sobre o papel desempenhado pelos povos indígenas na História Nacional, apontando para uma revisão na historiografia no que se refere a esses povos.


    São frutos desses esforços de pesquisa publicações como o “Guia de Fontes para a História Indígena e do Indigenismo em Arquivos Brasileiros” e “Os Índios em Arquivos do Rio de Janeiro”, que deram aos pesquisadores instrumentos de pesquisa capazes de facilitar o acesso a um conjunto de informações de fontes documentais escritas, iconográficas e orais.


    Partimos desses instrumentos para podermos não apenas recuperar um pedaço da história local dos índios Coroados de Valença, perdida na poeira dos arquivos, mas também resgatar uma dívida pela exclusão dessas populações da história e apontarmos para a necessidade de lutarmos por uma sociedade democrática, plural e multiétnica, na qual as diferenças raciais, culturais, econômicas não se tornem desigualdade e exclusão.


    O nosso objetivo é contribuir para uma avaliação das políticas indigenistas do final do século XVIII até meados do período Regencial, observando a sua prática exercida pelos agentes locais do Estado no Vale do Paraíba, além de avaliar qual foi o impacto da expansão da fronteira social luso-brasileira, e depois brasileira, principalmente após a instalação da lavoura cafeeira, no desaparecimento político dos índios Coroados de Valença. Esse impacto sobre a população Coroada foi medido através dos registros de batismos e de óbitos existentes na Igreja de Nossa Senhora da Glória de Valença. A comparação dos registros indígenas com o restante da população deu condições de acompanhar o processo de evolução do contato entre a sociedade luso-brasileira e as sociedades indígenas do local.Nosso recorte temporal vai de 1788, quando ocorrem expedições punitivas contra os Coroados que aparecem na região da Freguesia Sacra Família do Tinguá, até 1836, quando, pela Lei Provincial de n. 34, os terrenos antes pertencentes aos índios Coroados passam para a Câmara da Vila de Valença.


    Para entendermos as políticas indígenas desse período, trabalharemos analisando a aplicação dos principais instrumentos legais do período: o Alvará de três de maio de 1757 (conhecido como Diretório Pombalino); a Carta Régia de doze de maio de 1798 (que aboliu o Diretório de Pombal, retomou o conceito de guerras defensivas, transformou o índio em órfão e permitiu o estabelecimento de brancos em terras indígenas) e a Lei de 12 de agosto de 1834 (Ato Adicional que determinava que as províncias, através das Assembleias Legislativas e seus governos definissem sobre as políticas de catequese e civilização dos índios).


    A nossa obra verifica como esses instrumentos jurídicos foram apropriados pelos agentes do poder local; como os movimentos indígenas responderam a cada momento desse processo, inseridos dentro da correlação de forças políticas da região, além de analisar os aspectos particulares da política local de aldeamento e controle da mobilidade dos Coroados.


    O debate político e as ações referentes à construção do Império Luso-Brasileiro, incentivado por Dom Rodrigo de Souza Coutinho, vão levar à discussão sobre o papel dos povos indígenas nesse modelo1, e essa atmosfera influenciou a iniciativa de José Rodrigues Cruz na civilização dos Coroados, na região próxima a sua fazenda de Pau-Grande. A influência da ilustração portuguesa chegou aos sertões de Valença através da iniciativa particular desse fazendeiro.


    As conjunturas internacionais do período estudado acabaram gerando grandes mudanças: as repercussões das Revoluções Americana, Haitiana, Francesa e das Guerras Napoleônicas levaram à crise do Antigo Regime (externa e interna), demandando a criação de sucessivas soluções do Império Português para o território brasileiro (mudança da Corte, criação do Reino Unido, etc.) que não impediram o processo de ruptura e independência.


    O rebatimento dessas conjunturas no Vale do Paraíba pode ser notado através de vários aspectos que afetaram o cotidiano dos Coroados: o recrutamento forçado para trabalhar no Arsenal de Marinha; a apropriação de grandes parcelas territoriais de Valença, por nobres e burocratas da Corte; a circulação de viajantes e cientistas; etc.


    O início do Império e o período Regencial não representarão a criação de novas políticas indígenas, apesar das propostas apresentadas à Constituinte, por isso mesmo, terão grande influência as forças locais na definição de rumos que afetaram os Coroados de Valença.


    O nosso recorte espacial vai trabalhar com diferentes escalas ao longo do tempo (da menor escala geográfica – maior área, para a maior escala geográfica – menor área), pois distinguimos diferentes períodos de ocupação, diferentes modos de produção da vida, que exigem diferentes territórios, portanto impossibilitando a utilização de uma única escala. Assim propomos diferentes abrangências territoriais (escalas) ao longo do estudo:


    A) Fins do Século XVIII – Toda a região que se estende do atual município de Resende até Cantagalo, incluindo as regiões do Médio Paraíba, Centro-Sul Fluminense e Região Serrana, onde os Coroados transitavam pelo Rio Paraíba e seus afluentes, vivendo dentro do seu universo cultural próprio e seu modo de vida peculiar. A expansão da fronteira agrícola, pela dinamização do mercado interno, na região Sudeste, levou ao confronto dos novos ocupantes da região com os povos indígenas que viviam na área.


    B) Início do Século XIX até 1823 – Região de Valença abrange Paraíba do Sul, incluindo Barra do Piraí e parte de Vassouras. A partir do aldeamento em Valença, ocorrem mudanças no modo de vida dos Coroados. Da fundação da aldeia até a fundação da vila (1823), a importância da população Coroada vai declinando;


    C) De 1823 a 1836 – Diminuição do território de Valença com a fundação das vilas de Vassouras e de Paraíba do Sul. O “desaparecimento político” da população Coroada dentro da população de Valença e regiões adjacentes, o seu declínio demográfico e o avanço do processo de destribalização.


    A cada período percebe-se uma mudança na densidade demográfica de populações de não-índios, pelo aumento de freguesias e vilas fundadas na região e pelo rápido desaparecimento ou perda de importância dos povos indígenas na composição da população da região, por conta de epidemias, violências e migrações.


    Podemos distinguir dois períodos econômicos no corte temporal que fizemos: um primeiro que vem dos fins do século XVIII até os dois primeiros decênios do século XX, em que a decadência da mineração não provoca uma depressão econômica geral em toda a região Sudeste, pois, de acordo com a análise feita por João Fragoso2, o que ocorre é que as unidades produtivas exportadoras (sejam mineiras e agrícolas) conhecem dificuldades, mas os setores produtivos ligados ao mercado interno ganham peso na região, fazendo uma expansão contínua da fronteira agrícola e aumento do mercado interno, nesse período.


    O segundo período ocorre quando a crise do setor agroexportador se reverte, a partir do final do segundo decênio, quando o café transforma a economia nacional e a paisagem, rasgando a floresta, conquistando o Vale do Paraíba num ritmo acelerado, fundando vilas e povoados, que implicarão um impacto acentuado aos povos indígenas fluminenses.


    A temática indígena tem sido pouco tratada, dado que a postura majoritária dentro da historiografia brasileira, em relação aos povos indígenas, continua sendo a mesma desde Varnhagen3, que, além de eurocêntrica (extremamente preconceituosa com os povos indígenas, em geral), não dava importância devida a eles dentro do processo de colonização e praticamente confinava sua participação aos dois séculos iniciais, ignorando a sua presença ativa, nos séculos posteriores, com exceção da Região Norte.


    Na década de 90, do século XX, o tema indígena reapareceu, com renovado interesse, através de trabalhos de historiadores, antropólogos, ecologistas e jornalistas, que a partir de diferentes ângulos têm se debruçado sobre a história indígena. Esse ressurgimento está relacionado à superação da postura pessimista dos anos 50, dada através da reversão das expectativas demográficas de vários povos indígenas, bem como a luta e a organização deles em prol de seus direitos.


    Em vários estados (São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Amazonas, etc.) apareceram trabalhos que procuraram dar conta do papel do trabalho indígena, da catequese dos índios, da situação de aldeamento, do universo simbólico, em diversos momentos da História.


    John Monteiro4 vai demonstrar a articulação entre as bandeiras e a produção agrícola paulista, na medida em que era a mão de obra escrava indígena, proveniente dos apresamentos, descimentos e guerras feitos pelos bandeirantes, que sustentava a produção agrícola paulista, e sem ela isso não seria possível.


    Manuela Carneiro5 vai discutir a inserção do índio na sociedade brasileira, do século XIX, em construção, na qual o eixo da questão indígena passa da importância do trabalho para a liberação da terra indígena, para a expansão agrícola.


    Marta Amoroso6 analisa os processos de catequese e evasão do aldeamento constituído no século XIX, na área de avanço da fronteira agrícola do Paraná.


    No Rio de Janeiro, os trabalhos de José Ribamar Bessa Freire7, na coordenação do Programa de Estudos dos Povos Indígenas da UERJ, e de Márcia Malheiros foram fundamentais para lançar a luz na história indígena escondida nos arquivos.


    Os aldeamentos litorâneos, constituídos pelos jesuítas, ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII, vão ser o objeto da dissertação de Malheiros8, que investigou a sua trajetória desde a saída dos jesuítas até o seu desaparecimento no final do século XIX. A sua tese observa os “índios aldeados do Rio de Janeiro como grupos sociais que filtravam sob categorias próprias à intervenção da sociedade envolvente (colonial e nacional), constituindo dessa forma, ‘comunidades’ que se diferenciavam das populações regionais, através da origem indígena”.


    No Norte Fluminense, o trabalho de Clara Emilia Monteiro de Barros9 focaliza o Aldeamento de São Fidélis, sob o aspecto simbólico, verificando o ordenamento físico do aldeamento e a iconografia produzida sobre ele.


    Na região do Médio Paraíba não temos trabalhos recentes, somente o clássico de Joaquim Norberto de Sousa e Silva: Memória Histórica e Documentada das Aldeas de Índios da Província do Rio de Janeiro. Que saiu na Revista do IHGB, tomo XVII, de 1854. Além deste foram produzidos alguns livros sobre a História de Valença, na primeira metade do século XX.


    Ao pretender focar os índios do Médio Paraíba, este trabalho visa investigar uma área e um povo pouco estudado, que no início do século XIX é aldeado, a partir de uma iniciativa particular, com aval estatal, fato singular em relação aos aldeamentos do nosso Estado.


    Referências teóricas


    Nos propomos investigar neste livro alguns aspectos da questão indígena no Rio de Janeiro, no século XIX.


    Entendemos que ela é subordinada à lógica do problema da terra, de uma maneira geral, mas deve-se atentar para as particularidades dos processos e seus ritmos locais, como é o caso de Valença. Nesta área, a questão aparecerá como decorrente do processo de expansão da fronteira agrícola, que num primeiro momento era impulsionada pelo crescimento do setor ligado ao mercado interno (que incorpora esporadicamente o trabalho indígena), dentro do modo de produção escravista colonial, e, posteriormente, pelo setor agro-exportador cafeeiro (estruturado no trabalho escravo), que será a “pá de cal” no espaço indígena dos Coroados. Levando-os para a situação de aldeamento, posteriormente, a destribalização, desterritorialização e “desaparecimento” etno-político.


    Percebemos também que a política indígena teve variações na sua aplicação (brandura x terror) conduzidas pelos agentes locais, que resultaram em diferentes momentos e reflexos demográficos para os Coroados.


    As principais referências e os conceitos teóricos que trabalhamos para verificar esses aspectos estão divididos dentro de dois eixos principais que se articulam para dar conta, de forma eficaz, do tema:


    1) História política: A discussão sobre a política indígena desenvolvida no período é fundamental para o entendimento dos eventos que ocorreram no aldeamento dos Coroados de Nossa Senhora da Glória de Valença.


    Nos inspiramos nas reflexões de Manuela Carneiro Cunha10 sobre a política indígena do século XIX, que leva a marca das contradições específicas de ter tido regimes políticos diferenciados (colônia, império e república) e áreas geográficas bem distintas, para podermos pensar sobre o significado do Aldeamento naquele momento:


    A política indigenista do período leva a marca de todas essas disparidades. Mas para caracterizar o século como um todo, pode-se dizer que a questão indígena deixou de ser essencialmente uma questão de mão-de-obra para se tornar uma questão de terras. Nas regiões de povoamento antigo, trata-se mesquinhamente de se apoderar das terras dos aldeamentos. Nas frentes de expansão ou nas rotas fluviais a serem estabelecidas, faz-se largo uso, quando se o consegue, do trabalho indígena, mas são sem dúvida a conquista territorial e a segurança dos caminhos e dos colonos os motores do processo. A mão-de-obra só é ainda fundamental como uma alternativa local e transitória diante de novas oportunidades. (p. 133)


    A particularidade do aldeamento da região de Valença é que de área de fronteira agrícola, e, portanto, com a utilização da mão-de-obra indígena para desbravamento de terrenos e outros serviços agrícolas, passa, em 30 anos, para área dinâmica da produção cafeeira, articulada ao comércio internacional, que necessita de terras para a expansão da produção e, por isso, usurpa as terras doadas aos índios, além daquelas que foram “liberadas” com o aldeamento, e introduz a mão-de-obra escrava, em larga escala.


    A velocidade da mudança é traduzida nos tipos de conflitos em que se envolvem os índios Coroados de Valença: promovendo correrias, fugindo de recrutamento forçado, participando de disputa entre fazendeiros, lutando contra a usurpação da sesmaria da Aldeia, aliando-se a quilombolas, etc.


    A perda progressiva das suas terras e a diminuição progressiva da sua participação como mão-de-obra agrícola leva a um “desaparecimento da questão indígena”, na região, já na década de 30. O que significa isso?


    O fato de terem “desaparecido” dos documentos oficiais é suficiente para atestar a sua extinção? Para dar conta desse problema não se pode esquecer, em primeiro lugar, do debate que se desenvolvia desde o século XVIII e que ganha dramaticidade no século XIX: como se deveria tratar os índios: com brandura ou ferocidade? Dessa questão derivava outra: seriam eles humanos ou animais? Essas discussões teóricas acarretavam consequências práticas: a possibilidade ou não de se civilizarem, isto é, de serem incorporados à nação, virarem “caboclos” (civilizados ou catequisados), de não serem mais considerados índios pela sociedade envolvente.


    As categorias “destribalizados”, “caboclos” e “bravos” apontados no trabalho de José Bessa Freire e Márcia F. Malheiros11, serão trabalhadas neste livro para dar conta das diversas situações enfrentadas pelos Coroados.


    O conceito de civilização utilizado em nosso trabalho é o indicado por Elias12: “expressa a consciência que o Ocidente tem de si mesmo. Poderíamos até dizer: a consciência nacional. Ele resume tudo em que a sociedade ocidental dos últimos dois ou três séculos se julga superior a sociedades mais antigas ou a sociedades contemporâneas “mais primitivas”.


    Cabe aqui a advertência de Elias sobre o fato de que o significado de Civilização não é o mesmo para as diferentes nações europeias, particularmente entre franceses e ingleses de um lado e alemães de outro. Essa advertência será levada em conta quando da utilização como fonte dos relatos dos viajantes sobre os Coroados.


    No século XVIII, a sociedade luso-brasileira já estava bastante complexa, do lado de cá do Oceano, e “compunha um campo político fragmentado e eivado de profundas discordâncias quanto à maneira de se relacionar não só com os índios, mas também entre si”13, o que levou a uma intervenção do governo português, de forma autoritária, com intuito de resolver essas discordâncias e também os problemas geopolíticos mais cadentes relativos à definição das fronteiras sul-americanas com o Império Espanhol: o processo de expulsão dos jesuítas, a criação da política indigenista controlada diretamente pelo Estado metropolitano (expressa no Diretório Pombalino), o aumento do controle político-militar sobre a Colônia, a criação de Companhias de Comércio para reforçar o controle sobre a circulação das mercadorias são exemplos dessa orientação.


    A preocupação nessa fase passa a ser a de integrar o índio à sociedade luso-brasileira, o discurso que antes era converter e catequizar, passa a ser civilizar e catequizar, com ênfase no primeiro aspecto.


    Com a saída de Pombal e com as mudanças políticas decorrentes, entre elas a revogação do Diretório, volta-se a discutir o destino dos povos indígenas: uma série de memórias, planos de civilização e ofícios são produzidos com o intuito de sugerir, ao Estado, políticas indigenistas a serem seguidas em substituição às contidas no Diretório. Esse debate prossegue no Império, com a proposta de José Bonifácio à Constituinte, com as avaliações e recomendações de vários cientistas e viajantes estrangeiros (Von Martius, Saint-Hilaire, Eschewge, etc.) e passando pelo debate dentro do IHGB.


    Podemos avaliar que a legislação, bem como a sua aplicação, até a edição, em 1845, do “Regulamento acerca das Missões de Catechese e Civilização dos Índios” é “flutuante, pontual e, como era de se esperar, em larga medida subsidiária de uma política de terras”.14


    O reflexo da política indígena, do início do século XIX, na região de Valença foi a usurpação da terra do aldeamento, que foi apropriado pela Municipalidade, em 1836, pois não reconheciam mais a presença de índios na sede do município. Esse desaparecimento dos Coroados não é físico (extinção) e sim político (não se tem mais reivindicações coletivas dos Coroados) e étnico (não são reconhecidos como índios os que vivem na sede do município, e sim como caboclos, isto é, índios civilizados).


    2) Economia fluminense nos séculos XVIII/XIX: O segundo eixo do nosso trabalho refere-se às características da dinâmica econômica da região no final do século XVIII até os anos 30 do século seguinte. Concordamos com as opiniões de João Fragoso em seu trabalho “Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830)”, no qual chama a atenção para as particularidades do Vale do Paraíba nesse período: como num período caracterizado como recessivo para a economia mundial (a partir de 1815 até o início da década de 50) se inicia a “montagem de um sistema agrário escravista-exportador na fronteira”? Isso só seria possível “em razão de uma ampla acumulação, previamente existente”. Como surge essa acumulação?


    Os modelos de Roberto Simonsen, Celso Furtado ou mesmo Jacob Gorender15 não conseguem explicar essa acumulação, pois ignoraram ou menosprezaram o dinamismo do mercado interno nesse período.


    Os trabalhos de Maria Yeda Linhares, de Francisco Carlos e Alcir Lenharo16, entre outros, chamam a atenção para a necessidade de desenvolvimento de estudos regionais que melhorassem a compreensão sobre economia, pois era muito mais complexa do que aquela que os modelos até então apontavam e que o mercado interno dava condições para processos de acumulação endógenas, que explicariam o rápido desenvolvimento das áreas de fronteira agrícola do Vale do Paraíba Fluminense.


    O trabalho de Fragoso vai identificar esse processo de acumulação endógena, que caracterizaria uma dinâmica interna dentro da economia colonial.


    A montagem da cultura cafeeira no Vale do Paraíba acontece num período recessivo da economia mundial demonstrando que a economia colonial não se reduzia ao plantation escravista, subordinado ao contexto das conjunturas internacionais, sendo mais complexo.


    Na verdade, ocorre uma transformação de parcela da acumulação mercantil endógena em produção agrícola, através da participação de diversos comerciantes e traficantes de escravos da praça do Rio de Janeiro na aquisição de terras em Valença e na montagem de fazendas de café, ou na participação da ampliação da produção açucareira de Campos.


    O conceito de arcaísmo proposto por Fragoso como “um verdadeiro projeto social, cuja viabilização dependia, no fundamental, da apropriação das rendas coloniais”17 ajuda no entendimento de que o capital mercantil metropolitano preocupava-se em apenas apropriar o resultado final da atividade econômica colonial – o sobretrabalho dos escravos contido no fluxo comercial entre a Colônia e Portugal e o fato de não se constituir numa burguesia mercantil forte, o que forjou as brechas necessárias para a economia colonial adquirir um certo grau de autonomia.


    Essa possibilidade de uma maior autonomia permite a montagem de uma economia colonial tardia, aqui entendida como:


    um período de consolidação de novas formas de acumulação econômica do Sudeste-Sul escravista, formas essas coincidentes com o domínio do capital mercantil e, pois, com a hegemonia de uma nova elite econômica. A elite, nesse caso, seria constituída pela comunidade de comerciantes de grosso trato residente na praça mercantil do Rio de Janeiro.18


    A mineração levou à estruturação de uma agricultura de alimentos para fornecer maciças provisões de víveres para os mineiros, levando à criação, no Sul-Sudeste, de áreas de abastecimento interno.


    Minas Gerais e outras regiões auríferas, após o declínio da atividade mineira, estruturaram um mercado interno que deu sustentação ao crescimento populacional do Sudeste, com a produção e circulação de produtos agrícolas usados na troca mercantil (farinha de mandioca, cachaça, fumo, toucinho, charque, etc.) intercolonial e atlântica.


    O aumento do mercado interno acarretou a expansão da fronteira agrícola, com ocupação de novas áreas, no Vale do Paraíba, que levou ao confronto de dois modos de produzir a vida: da sociedade escravista com a dos Coroados.


    O conceito de fronteira que utilizamos é o proposto por Costa19 e está intimamente relacionado ao modo de produzir a vida e seus limites são socialmente construídos. Cada sociedade trabalha a sua relação com o espaço de forma diferenciada.


    Quando falamos de fronteira não se trata apenas da expansão de uma fronteira agrícola e sim do limite entre duas sociedades na qual uma se expressa de uma forma diferente da outra, nos territórios que exercem o seu modo de produção da vida.


    É com conceito de modo de produção da vida proposto por Hobsbawn que trabalhamos para refletir os acontecimentos da região e ele significa o “agregado das relações produtivas que constituem a estrutura econômica de uma sociedade e formam o modo de produção dos meios materiais de existência”.20


    A relação entre diferentes modos de produção da vida (da sociedade colonial e dos povos indígenas) pode levar a transformações derivadas “da conjunção e interação de sociedades distintamente estruturadas. Nesse sentido, todo desenvolvimento é desenvolvimento misto”.21 


    No caso do Vale do Paraíba, o processo produziu a desestruturação e destruição do modo de vida Coroado, com impactos demográficos sobre essas populações.


    A incorporação forçada dos povos indígenas foi, em geral, traumática, mas diferenciada no espaço e tempo: enquanto na região de Resende o uso da força e do terror (usando até roupas usadas de pessoas com peste – uma verdadeira guerra “bacteriológica”) foi determinante para sujeição, já na área de Valença temos as relações amistosas e a prática do escambo como formas principais de aproximação visando à formação do Aldeamento.


    Outro aspecto refere-se às formas do trabalho indígena na fronteira, que a princípio se deu através de uma série de relações e formas de trabalho não-capitalista: escambo, trabalho gratuito, trabalho forçado (recrutamento para a Marinha) e trabalho escravo, bem como, a incorporação como camponês pobre (em menor escala) na economia local.


    A partir dos eixos acima é que pretendemos estruturar o nosso texto.


    Métodos, técnicas e fontes de pesquisa


    A observação do impacto demográfico ocasionado pela expansão da fronteira social sobre os Coroados foi feita através dos registros paroquiais encontrados na Paróquia de Nossa Senhora da Glória (livros de batismos e óbitos), em Valença. Esses registros indicam os batizados indígenas ocorridos no período de 1809-1836 e os óbitos de 1807-1830. Os registros de batismos apresentam uma interrupção, por extravio, que vai do ano de 1817-1821, os de óbitos também no período de 1831-1836.


    Utilizando as técnicas sugeridas por Marcílio22, fizemos o fichamento dos registros e montamos um banco de dados sobre os povos indígenas da região com o objetivo de estabelecer percentuais de mortalidade e fecundidade específicas e comparamos com os outros segmentos da população. Com esses dados também verificamos as relações de apadrinhamento dos índios com a sociedade luso-brasileira, avaliamos as causas dos óbitos nas diferentes categorias e também o grau de assimilação religiosa dos silvícolas. Para fins de comparação, trabalhamos com três categorias: índios, livres não-índios e escravos. Consideramos índios todos que aparecem como tais nos registros e também filhos de mãe ou pai índios, mesmo que casados com não índios. A categoria livres não-índios incluiu todos os que aparecem nos registros como brancos, pardos, cabras ou negros livres, já a categoria escravo agrupa todos que aparecem nesta condição nos registros.


    Outros dados demográficos foram conseguidos através de várias fontes como: os relatórios dos presidentes de província, relatos de viajantes, escritores, ofícios diversos e censos demográficos (1872 e 1890).


    Sabemos das limitações nos levantamentos censitários dos séculos XVIII e XIX, e também dos sub-registros de nascimentos e principalmente de óbitos indígenas, objeto inclusive de uma observação pertinente de Eschewge.23 Os dados por nós obtidos para a região também apresentam essas limitações.


    Para o levantamento das características etnográficas dos Coroados, serviram de fonte os relatos dos viajantes dos séculos XVIII e XIX, que estabeleceram contato com esse povo, como: Saint-Hilare, Couto Reys, Debret, Walsh, Spix e Martius, Eschewge, entre outros.


    Os relatos dos viajantes também foram utilizados para compreender o desenvolvimento econômico local, na medida em que passaram pela região em diferentes épocas, descrevendo as mudanças na paisagem.


    Além desses relatos, utilizamos também como fontes diversas memórias produzidas nos séculos XVIII e XIX, tanto sobre os povos indígenas quanto sobre as políticas indígenas, das quais cabe destacar Joaquim Norberto de Sousa e Silva com a sua Memória histórica e documentada das Aldêas de Índios da Província do Rio de Janeiro, pela grande massa documental sobre os Coroados, e Memórias da Missão de São Fidélis24, utilizado para entender o comportamento dos Coroados de Valença, através dos seus parentes de São Fidelis.


    Os conjuntos documentais relativos às diversas correspondências (ofícios, provisões, relatórios, cartas, requerimentos, certidões, atas, etc.) entre os vários órgãos do Estado Português e, posteriormente, do Estado Brasileiro com diversos atores políticos, existentes no Arquivo Nacional, Biblioteca Nacional e Arquivo Público Estadual ajudaram a identificar o comportamento dos agentes políticos no processo de desestruturação dos índios Coroado, os diversos conflitos resultantes, as políticas de aliança, os agentes econômicos e o processo de ocupação do território.


    A produção de diversos tipos de mapas, em diversas escalas, com o objetivo de representar as diversas relações sociais (circulação de bens e pessoas, evolução do controle administrativo, partilha territorial, mapeamento de conflitos, etc.), baseados na documentação cartográfica existente na Biblioteca Nacional, no Arquivo Nacional e no IHGB, entre outros visa refletir a espacialização dos fenômenos históricos, tão pouco explorada.
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